Comarca de Araruama – 2ª Vara Cível
Juiz: Carlos Eduardo Iglesias Diniz
Processo nº 0003154-16.2010.8.19.0052
Vistos etc. Cuida-se de ação de conhecimento pelo rito sumário ajuizada por SEBASTIANA BASTOS DA SILVA em face de MUNICÍPIO DE ARARUAMA, ambos qualificados nos autos. Alega a autora, como causa de pedir, que é servidora pública lotada na Secretaria de Educação do Município, sob a matrícula de nº 001588-1 exercendo a função de ´Professor II´. Que não recebeu o adicional por tempo de serviço (anuênio) no período compreendido entre os anos de 1998 até 2010. Que no ano de 2004 requereu administrativamente o pagamento do adicional por tempo de serviço, ou seja, o pagamento e a inclusão dos anuênios devidos no período acima informado. Que foi reconhecido o seu direito administrativamente desde 15/10/1999, porém a autora não logrou êxito em receber até a presente data. Assim, requer seja o réu compelido a incluir na folha de pagamento o adicional por tempo de serviço, bem como a condenação daquele ao pagamento dos atrasados. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 06/43. Foi deferida GJ a autora (fls. 45). Regularmente citado, o réu apresentou contestação acompanhada de documentos (fls. 52/55), antes mesmo da audiência. Em sua resposta, alegou questão prejudicial de mérito, a saber, prescrição. No mérito, sustentou em síntese, que reconhece o direito da autora. Que o município réu em momento algum se negou a pagar o que é de direito da autora, estando seu procedimento administrativo em andamento. Realizada a audiência preliminar (fls. 65), ocasião em que não houve acordo. Parecer final do Ministério Público às fls. 70/73, pela procedência do pedido. Vieram-me os autos conclusos. É o relatório. Passo a decidir. No que tange a questão prejudicial, melhor sorte não assiste ao réu, quando alega prescrição, pois a contagem do prazo prescricional foi interrompida com a protocolização do requerimento na via administrativa. Rejeito, pois, a prejudicial de prescrição. Nesse sentido, inclusive, é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos: ´PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PARCELAS ATRASADAS DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃOOCORRÊNCIA. PENDÊNCIA DE DECISÃO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. A existência de requerimento administrativo suspende a contagem do prazo prescricional, que só se reinicia após a decisão final da Administração. Precedentes. 2. In casu, não obstante o adicional de insalubridade tenha sido instituído em 1985, pela Lei Complementar Estadual 432, o pedido administrativo de concessão do benefício ao autor só foi acolhido em 1995. Em tal oportunidade, foram omitidas as parcelas vencidas, objeto da presente ação. Não há falar, portanto, em prescrição. 3. Recurso especial conhecido e improvido.´ REsp 762893/SP. Rel. Arnaldo Esteves Lima. Quinta Turma. Julg. 14/06/2007. Passo, assim, ao exame do mérito. Pois bem, o funcionário público estatutário é regido por lei específica e em se tratando de funcionário público municipal, o diploma legal que regulamenta essa relação deve ser editada pelo município. É certo que parte alega direito municipal deve comprovar o teor e a vigência da lei que fundamenta seu pedido, nos termos do artigo 337 do Código de Processo Civil, valendo frisar que a autora logrou trazer aos autos o texto da Lei Municipal nº 638 de 18.11.1989 (fls. 12/13), que não foi impugnada pelo réu. A referida legislação, por sua vez, instituiu o pagamento de adicional por tempo de serviço, na modalidade de anuênios, equivalente a 1% ao ano, até os limites ali estabelecidos, lembrando que o teto, no caso da autora que exerce a função de Professora II, é de 25%, na forma da alínea ´a´ do artigo 1º daquela lei. O réu, na contestação, não negou a existência do direito da autora e tampouco do débito, prendendo-se apenas a questões orçamentárias, que não servem para afastar o direito da demandante. Com efeito, o pedido do município para que o pagamento das parcelas retroativas obedeça a um cronograma está prejudicado ante o reconhecimento de sua obrigação de implementação imediata do pagamento da verba, não sendo legítima a sujeição do servidor a aguardar por anos o recebimento de verba de natureza alimentar a um termo incerto, já que o réu sequer apresentou um esboço do que seria o tal cronograma. Sendo assim, demonstrado o vínculo funcional entre a autora e o réu, e a presença de reconhecimento da falta de pagamento dos anuênios, surge como certo o direito pretendido. Faz jus a autora, portanto, ao recebimento das parcelas devidas a título de anuênio, no período compreendendo os anos de 1999 a 2010. E, evidentemente, faz jus ainda à inclusão dos anuênios atuais em folha de pagamento. Nesse sentido: 0007940-11.2007.8.19.0052 (2009.009.00135). REEXAME NECESSARIO. DES. RICARDO COUTO. Julgamento: 13/03/2009. SETIMA CAMARA CIVEL. DUPLO GRAU OBRIGATÓRIO DE JURISDIÇÃO CONDENAÇÃO DO MUNICÍPIO AO PAGAMENTO DE PARCELAS DEVIDAS A TÍTULO DE ANUÊNIO. Condenação do Município de Araruama ao pagamento dos anuênios relativos aos anos de 1999 a 2005, com juros e correção monetária, a contar das respectivas datas. Sentença que se confirma em sede de reexame necessário. Em relação à viabilidade da incidência da correção monetária sobre estas parcelas, temos que de acordo com a posição majoritária, tem a Administração a obrigação de corrigir monetariamente todas as parcelas representativas da remuneração, quando realiza o pagamento fora do prazo. Quanto ao que é dito, vale a seguinte passagem de YUSSEF SAID CAHALI: A jurisprudência está consolidada no sentido de que o Estado responde, a título de indenização, pela correção monetária sobre parcelas de vencimentos pagos aos seus funcionários e servidores: por se tratar de dívida de valor, devem ser corrigidos os pagamentos de parcelas de vencimentos pagos com atraso por parte do Estado, para evitar o locupletamento ilícito da Administração, não podendo esta beneficiar-se de sua própria mora. ... qualquer que seja a causa desse atraso, sujeita a Administração Pública à atualização corretiva do débito, com caráter indenizatório, como condição de adimplemento satisfativo (Responsabilidade Civil do Estado, Malheiros, 2ª ed., p. 455/456). Dessa forma, cabível a atualização dos valores, que não constitui parcela que se agrega ao principal, mas simples recomposição do valor e poder aquisitivo da moeda, ou seja, trata-se, apenas, na verdade, de nova expressão numérica do montante monetária, aviltado pela inflação. Em suma, a Administração ao efetuar o pagamento de diferenças em atraso, com a devida correção monetária, estará apenas atualizando o valor que é devido. Isso posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para: 1) condenar o réu a incluir no vencimento da parte autora, a partir do mês seguinte a intimação desta decisão, o pagamento do anuênio devido, sob pena de multa no valor de R$ 2.000,00 para cada anuênio não inserido no pagamento mensal indevidamente; 2) a pagar à autora o valor referente aos anuênios atrasados, a partir de outubro/1999 até o efetivo cumprimento do determinado no item anterior, tudo devidamente acrescido de correção monetária desde a data em que deveria ter sido paga a parcela, e de juros de 1% ao mês, a contar da citação. A apuração do débito se dará independentemente de liquidação, eis que necessário apenas simples cálculos aritméticos. Condeno o réu pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do total a ser apurado com relação aos atrasados, o que faço com fulcro no artigo 20, § 3º, do Código de Processo Civil. Deixo de condena-lo ao pagamento de custas, ante a isenção legal que lhe é conferida pela Lei Estadual nº 3.350/99, que entendo alcança também a taxa judiciária, nos termos de seu artigo 10, inciso X. Deixo de submeter o feito ao duplo grau obrigatório de jurisdição, ante a norma do artigo 475, § 2º, CPC. Transitada em julgado e nada requerido, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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